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a.1.2.5) No Capítulo IV do Título III (Da Proteção do Trabalho do
Menor) do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT);

a.1.2.6) Nos arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069/1990 (ECA), que trata
do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho;

a.1.2.7) No Decreto nº 6.481/2008, o qual trata da proibição das
piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação.

b) Quanto a obediência às normas de Saúde e Segurança do Trabalho:

b.1) Nos contratos de prestação de serviços, deve-se obedecer às
normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho,
fornecendo aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários para a execução de serviços e fiscalizando o seu uso,
conforme consta da Norma Regulamentadora MTE nº 06;

XVII- Manter, durante a vigência deste Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para contratação, em especial, devidamente válidas e atualizadas, as
seguintes certidões de regularidade, cuja autenticidade será verificada
pela Internet:

a)- Expedidas conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), a
Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União;

b)- Expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF), o Certificado de
Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF); e

c)- Expedida pela Justiça do Trabalho, a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT);

XVIII- Realizar, para fins de pagamento da prestação dos serviços
pelo TRT, o cadastramento no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e
Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO), observando-se o disposto nas
cláusulas onze e nona deste Termo de Contrato, respectivamente
denominadas: “Do Faturamento” e “Da entrega e Recebimento do Objeto”. O
cadastramento será realizado no endereço eletrônico:
https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0;

XIX- Fornecer a documentação solicitada pelo TRT para a
realização do cadastro prévio necessário ao acesso da CONTRATADA e de
seu representante legal, como usuários externos, ao Sistema de Processo
Administrativo Eletrônico (PROAD);
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XX - Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou
Gestor do Contrato ou autoridade superior, nos termos do art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

XXI- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do Contrato;

XXII- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

XXIII- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do TRT;

XXIV- Instruir seus empregados a circularem somente em áreas a
eles autorizadas e a acatar as Normas Internas do TRT, inclusive com
relação ao uso geral e obrigatório de equipamentos de proteção contra a
disseminação do COVID-19.

XXV- Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas
aplicadas por autoridades federais, estaduais, municipais ou distritais,
em consequência de fato a ela imputável e relacionado com os serviços
contratados.

Parágrafo Terceiro: A indicação do preposto da CONTRATADA deverá
ser feita por documento escrito, antes do início da execução do Contrato
ou previamente nos casos em que a CONTRATADA desejar substituí-lo,
apontando expressamente os poderes e deveres do preposto em relação à
execução do objeto.

Parágrafo Quarto: A indicação ou a manutenção do preposto da
CONTRATADA poderá ser recusada pelo TRT, desde que a recusa seja
devidamente justificada, podendo a CONTRATADA, a seu exclusivo critério,
designar outro para o exercício da atividade.

Parágrafo Quinto: Deverá ser fornecido ao TRT número de telefone e
endereço de e-mail para rápido e fácil contato do preposto nomeado pela
CONTRATADA, e este deverá manter permanente contato com o Gestor do
Contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução do
objeto contratado.
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CLÁUSULA TREZE - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A
CONTRATADA será responsabilizada civilmente por danos causados
diretamente ao TRT ou a terceiros na execução do Contrato ou, ainda, por
danos provocados por seus profissionais aos bens e instalações onde
estiverem desenvolvendo suas atribuições e pelo extravio de documentos
ou objetos do TRT, quando comprovados dolo, negligência, imprudência ou
imperícia. Deverá a CONTRATADA proceder, imediatamente, aos reparos
necessários ou ao pagamento da indenização correspondente, sob pena de
dedução do seu importe por ocasião do pagamento do objeto contratado.

Parágrafo Primeiro: Responderá também, administrativamente, a
CONTRATADA, por qualquer descumprimento a obrigações de natureza
trabalhista, tributária ou fiscal e ético-profissional impostas pelos
órgãos públicos, decorrentes da execução do Contrato.

Parágrafo Segundo: A inadimplência da CONTRATADA pelo não
cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, não transfere a sua responsabilidade ao TRT e não pode
onerar o objeto do Contrato.

CLÁUSULA QUATORZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: As
infrações e respectivas sanções referentes à execução deste Contrato
serão aplicadas de acordo com a Lei 14.133, de 2021, com o quanto
disposto na documentação desta contratação, com as regras de normativo
interno e específico deste TRT e com as disposições previstas nesta
cláusula.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA comete infração administrativa,
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, se:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano
ao TRT ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
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f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

g) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do Contrato;

h) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

Parágrafo Segundo: Se a CONTRATADA incorrer nas infrações acima
descritas, o TRT aplicará as seguintes sanções:

I. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial
do Contrato sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, conforme o art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” do parágrafo
primeiro desta cláusula, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e acordo com o art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,
de 2021;

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “g”, “h”, “i” e “j” do
parágrafo primeiro desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”,
“e” e “f”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, em
concordância com o art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, inclusive quanto à
prestação de garantia do objeto, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza o TRT a
promover a extinção do Contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

2. compensatória, se o caso, de 1% (um por cento) sobre o valor
total do contrato, vigente no mês da ocorrência, no caso da superação
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dos limites máximos das faixas de ajustes dos Índices de Medições de
Resultados estabelecidos.

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução ou
da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.

4. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de a CONTRATADA apresentar documentação falsa ou
prestar declaração falsa durante a execução do contrato e nos casos de
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

5. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de a CONTRATADA dar causa à inexecução parcial do
contrato que cause grave dano ao TRT ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo.

6. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela
não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato.

7. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
Contrato, no caso de inexecução total do objeto.

8. Nos demais casos de inexecução contratual, ficará a CONTRATADA
sujeita à aplicação de multa, por evento, de 1% (um por cento) sobre o
valor total da contratação vigente no momento da ocorrência do
inadimplemento.

Parágrafo Terceiro: A aplicação das sanções previstas neste
documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao TRT, conforme dispõe o art. 156, §9º, da Lei
nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: Todas as sanções previstas neste documento
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa , conforme autorizado
pelo art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da multa será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, de acordo com o art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021.

Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o TRT;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Oitavo: Por força de seu art. 159, os atos previstos
como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
Leis de licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos nesta mesma Lei nº
12.846, de 2013.

Parágrafo Nono: Nos termos do art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021,
a personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com à CONTRATADA, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

Parágrafo Dez: Em acordo com o disposto no art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021, o TRT deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

Parágrafo Onze: As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA QUINZE – DO RECOLHIMENTO DE MULTAS E INDENIZAÇÕES: Os
débitos da CONTRATADA para com o TRT, resultantes de multas
administrativas eventualmente aplicadas, seja por inexecução, seja por
extinção contratual por culpa da CONTRATADA, e/ou as indenizações
cabíveis, serão pagas por meio de Guia de Recolhimento à União - GRU, no
prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da notificação por
“Aviso de Recebimento-AR”.

Parágrafo Único: Na ausência do pagamento das importâncias
descritas no caput, os seguintes procedimentos poderão ser efetuados
pelo TRT:

I- Descontar o respectivo valor dos eventuais créditos da
CONTRATADA decorrentes do mesmo Contrato ou de outros Contratos
administrativos que à CONTRATADA possua com este TRT;

II- Sem prejuízo da ação descrita no inciso anterior, caso não
seja suficiente, descontar o valor remanescente da garantia prestada,
situação em que a CONTRATADA fica obrigada a repor ou complementar o
valor da referida garantia;

III- Caso não existam valores em favor da CONTRATADA nos termos
dos incisos anteriores ou estes ainda sejam insuficientes, os saldos de
valores por ela não recolhidos serão tidos como não pagos e o TRT
realizará, observando os procedimentos legais, a inscrição do débito da
CONTRATADA na Dívida Ativa da União; e/ou

IV- Poderá haver a cobrança judicial dos valores não quitados,
conforme comando do art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO: Nos termos da
documentação desta contratação, não haverá exigência de
garantia contratual para a execução, nos moldes do art. 96 da
Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA EXTINÇÃO: O presente Termo de Contrato
poderá ser extinto:

I- por ato unilateral e escrito do TRT, nas situações previstas
nos incisos I a IX do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, e com
as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;
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II- consensualmente, por acordo entre as partes, com base no art.
138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, e nos termos do quanto
previsto no Termo de Referência; ou

III- por decisão judicial, conforme previsto no inciso “III”, do
artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro: O contrato também poderá ser extinto caso se
constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso
IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Os casos de extinção contratual serão
formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: A extinção consensual somente será admitida
quando houver interesse do TRT.

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA reconhece os direitos do TRT em
caso de extinção unilateral prevista no art. 139 da Lei nº 14.133, de
2021.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção será precedido de relatório
indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

I- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III- Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto: O Contrato se extingue quando cumpridas as
obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

Parágrafo Sétimo: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo
estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso
em que deverá o TRT providenciar a readequação do cronograma fixado para
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o Contrato. E, neste caso, quando a não conclusão do Contrato decorrer
de culpa da CONTRATADA:

I- ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sanções administrativas; e

II - poderá o TRT optar pela extinção do Contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução
contratual.

CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES (DA CESSÃO DE
CRÉDITO): A permissão ou a vedação da CONTRATADA para caucionar ou
utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira
seguirá o quanto for disposto no Termo de Referência, e, quando for
permitido, não surtirá efeito sem o cumprimento das seguintes condições:

I- A prévia e expressa anuência do TRT, ficando estipulado que:

a) a não comunicação importará a ineficácia da cessão de
crédito estabelecida, permanecendo regular o pagamento à
CONTRATADA, conforme o artigo 290 da Lei nº 10.406, de 2002;

b) a simples notificação da Cessão do Crédito não
consubstancia o consentimento do TRT sobre o fato; o termo aditivo
firmado entre as partes, com fulcro na alínea “c”, do Inciso II,
do artigo 124 da Lei 14.133 de 2021, será o documento apropriado
para a formalização e efetivação da cessão, e será assinado também
pelo adquirente como anuente, o qual deverá realizar seu cadastro
no sistema SIGEO e fornecer os dados do seu representante para
cadastro nos sistemas PROAD;

II- Tendo em vista o disposto na alínea “b” do inciso anterior, no
caso de ocorrência da situação prevista no artigo 102, da Lei 14.133 de
2021, a Seguradora também assinará o aditamento como interveniente
anuente.

III- A cessão de crédito não exonera a CONTRATADA de continuar
mantendo as condições de habilitação e qualificação em conformidade com
o inciso XVI do art. 92 da Lei 14.133 de 2021. E, a CONTRATADA e o
Adquirente do crédito, em conjunto ou separadamente, deverão comprovar,
inicialmente e sempre que exigido, a regularidade fiscal e trabalhista
do Adquirente, bem como da certificação de que o Adquirente não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor;
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IV- Fica estabelecido que a cada pagamento, o TRT fará os
abatimentos devidos dos tributos incidentes e o crédito a ser pago ao
Adquirente é, em um primeiro momento, aquele valor líquido que seria
destinado à CONTRATADA pela execução do objeto contratual. Sobre este
valor líquido, incide, também, o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados ao TRT, sem prejuízo, ainda, da utilização de
institutos como os da “conta vinculada”, que é absolutamente
impenhorável, do “pagamento direto” e do “pagamento pelo fato gerador”,
previstos na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 2017, ou outra que
venha a substituí-la, e/ou no parágrafo terceiro do artigo 121 da Lei
14.133 de 2021, caso aplicáveis;

V- Os valores que, porventura, forem retidos pelo TRT da Nota
Fiscal/Fatura da CONTRATADA e que sejam relativos ao cumprimento das
garantias contratuais estipuladas na legislação aplicável, em especial
os dispositivos constantes dos artigos 96 a 102 da Lei 14.133 de 2021,
serão também deduzidos do montante da cessão de crédito e por
consequência do depósito à Adquirente.

VI- Com base na alínea “c”, do Inciso II, do artigo 124, da Lei
14.133 de 2021, fica estabelecido que a cessão de crédito não importará,
em hipótese alguma, a antecipação do pagamento em relação ao cronograma
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento
de bens ou execução de obra ou serviço, ficando os créditos exigíveis
somente nas correspondentes datas de suas respectivas exigibilidades,
inclusive ao que pertine ao completo processamento, ainda que finda a
vigência contratual.

VII- A cessão de crédito não afeta a execução do objeto
contratado, que continuará sob a responsabilidade da CONTRATADA. E,
salvo apenas a alteração da forma de pagamento relativa ao depósito de
valores, ficam mantidas todas as obrigações estabelecidas
contratualmente, inclusive as condições de preparo para o pagamento com
a disponibilização no sistema SIGEO da Nota Fiscal/Fatura emitida, sem a
qual, fica o TRT desobrigado de realizar o efetivo pagamento enquanto
não forem supridos os requisitos necessários, não podendo nem a
CONTRATADA, nem o Adquirente do crédito, suscitar qualquer tipo de
inadimplemento por parte do TRT.

Parágrafo Primeiro: O descumprimento de qualquer das disposições
desta cláusula ensejará a extinção do presente Contrato, com as
consequências pertinentes à extinção por culpa da CONTRATADA, nos termos
do Termo de Referência.
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